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DELIBERAÇÃO AC01 - 1547/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/937/2016 
PROTOCOLO :  1651870 
TIPO DE PROCESSO :  LICITAÇÃO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  MUNICIPIO DE CHAPADÃO DO SUL 
JURISDICIONADO  :  LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
INTERESSADO  :  MIX CLEAN PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA EPP E OUTROS 
VALOR :  R$ 749.719,58 
RELATOR  :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL – 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL – ADJUDI-
CAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – REGULARIDADE – REMESSA INTEMPESTI-
VA DE DOCUMENTOS – MULTA. 

É regular o procedimento licitatório no qual os documentos encaminhados 
comprovam a observância às leis, como parecer jurídico, homologação e adju-
dicação. A remessa intempestiva de documentos configura infração, à qual se 
aplica a pena de multa. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 16ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara, de 15 de agosto de 2017, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade do 
procedimento licitatório Pregão Presencial nº 053/2015, realizado pelo município de 
Chapadão do Sul. Aplica-se multa ao Sr. Luiz Felipe Barreto de Magalhães, Prefeito 
Municipal, no valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS, concedendo prazo de 60 
(sessenta) dias para que os(s) responsáveis(s) acima citados recolha(m) o valor 
referente à multa junto ao FUNTC, comprovando nos autos no mesmo prazo. 

 

Campo Grande, 15 de agosto de 2017. 

 

Conselheiro Jerson Domingos – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

 

Tratam os presentes autos do exame do procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Presencial nº 053/2015 realizado pelo município de Chapadão do Sul/MS, 
tendo por objeto aquisição de Materiais de Limpeza e Higiene Pessoal, em atendi-
mentos às Secretarias Municipais. 

Resultantes do julgamento foram declaradas vencedoras do certame as em-
presas: Mix Clean Produtos De Limpeza Ltda EPP, Practica Produtos E Serviços De 
Limpeza Ltda – EPP, Pack Limp Comercial EIRELI-ME e Lucelene Barbosa Nunes 
Assis - ME. 

A Equipe Técnica da 3ª Inspetoria de Controle Externo, após intimação e junta-
da de documentos, por meio da Análise nº 3434/2015 (peça digital 18), concluiu que:  

Face ao exposto, opinamos pela regularidade do procedimento licitatório – Pre-
gão Presencial nº 053/2015 (1ª fase). 

 

Instado a manifestar-se, o Ministério Público de Contas, por intermédio do Pa-
recer nº 3091/2017 (peça digital 26), da lavra do ilustre Procurador de Contas, João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior, concluiu:  

I – pela regularidade e legalidade com ressalva do procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Presencial nº 53/2015, nos termos do artigo 59, inciso II, da 
Lei Complementar nº. 160 de 2012, c/c com o inciso I, alínea “a”, do artigo 120, 
da Resolução Normativa nº. 76 de 11 de dezembro de 2013; 

II – pela aplicação de multas ao responsável, pela infringência à disposição do 
item 1.1.1, A, Capítulo III, Seção I da Instrução Normativa nº 35/2011, com lastro 
no artigo 42, inciso II e IX c/c artigo 44, I, e 46, todos da Lei Complementar Esta-
dual nº 160, de 2 de janeiro de 2012; 

III – pela comunicação do resultado do julgamento aos interessados, na forma 
regimental. 

É o relatório. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

 

Inicialmente, cabe esclarecer que o objeto da presente decisão, nos termos do 
artigo 120, inciso I, item “a”, e artigo 122, incisos I e II, da Resolução Normativa 
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TC/MS n.º 76, de 11 de dezembro de 2013, diz respeito à análise da regularidade do 
procedimento licitatório, Pregão Presencial nº 053/2015. 

Pois bem, verifico que o procedimento licitatório atendeu às disposições da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como às imposições estabelecidas 
no Estatuto das Licitações e Contratos (Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e alterações), e as determinações contidas na Instrução Normativa TCE/MS nº 35, 
de 14 de dezembro de 2011. Portanto, resta clara sua regularidade. 

Cumpre salientar, no entanto, que os documentos referentes ao procedimento 
licitatório do objeto contratado foram remetidos a esta Corte de Contas quase 06 
(seis) meses após o prazo de até 15 (quinze) dias úteis da data do último pagamen-
to, do registro em restos a pagar ou da rescisão contratual, conforme preceitua o 
Anexo I, Capítulo III, Seção I, item 1.3.1, letra A.2, da Instrução Normativa TC/MS nº 
35/2011. 

Ressalto que Administrador Público tem o dever de remeter os documentos 
dentro do prazo, em conformidade com os ditames normativos que regem este Tri-
bunal de Contas, previstos na Instrução Normativa TC/MS nº 035/2011, em atenção 
aos princípios da celeridade e eficiência. Assim, o descumprimento de prazo apon-
tado deve ser objeto de sanção à autoridade responsável, nos termos dos artigos 
44, I e 46 da Lei Complementar nº 160, de 02 de janeiro de 2012.  

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, considerando a Análise elaborada pela Equipe Técnica da 
3ª Inspetoria de Controle Externo, e acolhendo o r. Parecer exarado pelo douto Mi-
nistério Público de Contas, VOTO: 

 I - Pela REGULARIDADE da fase pertinente ao procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Presencial nº 053/2015 realizado pelo município de Chapadão 
do Sul/MS por observância às disposições legais aplicáveis, com fulcro no artigo 
120, inciso I, “a”, e artigo 122, incisos I e II, da Resolução Normativa TC/MS nº 76, 
de 11 de dezembro de 2013 c/c o artigo 59, I, da Lei Complementar nº 160, de 02 de 
janeiro de 2012, bem como com a Instrução Normativa nº 35, de 14 de dezembro de 
2011, e demais legislação pertinente; 

II - pela APLICAÇÃO DE MULTA ao responsável, Sr. Luiz Felipe Barreto de 
Magalhães inscrito no CPF sob o nº 499.421.077-20, Prefeito Municipal à época, no 
valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS, nos termos do art. 46 da Lei 
Complementar nº 160/2012 c/c o art. 170, §1º, “a”, da Resolução Normativa TC/MS 
nº 76/2013; 

III - pela CONCESSÃO do prazo de 60 (sessenta) dias para que os(s) 
responsáveis(s) acima citados recolha(m) o valor referente à multa junto ao FUNTC, 
comprovando nos autos no mesmo prazo, conforme o estabelecido no § 1º, incisos I 
e II do artigo 172 da Resolução Normativa TC/MS n.º 076/2013; 
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IV - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 94, do Regimento 
Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013.  

V - pela REMESSA dos autos à 3ªICE para subsidiar a análise das respectivas 
contratações, e demais providências. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, 
pela regularidade do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 053/2015 e 
aplicação de multa. 

Presidência e relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 

Tomaram parte no julgamento o Exmos. Srs. Conselheiros José Ricardo 
Pereira Cabral e o Ronaldo Chadid. 

Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 

 

Campo Grande, 15 de agosto de 2017. 

 

Conselheiro JERSON DOMINGOS 

Relator 
GAB. GDH 
SETAC. TST/HON 

 


